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Um dos objetivos da escola é, sem dúvida, trabalhar os conhecimentos 
científicos, os conteúdos acumulados historicamente, dos quais a lin- 
guagem escrita é parte integrante. A despeito de sua importância, inú- 
meros trabalhos, em diferentes perspectivas, vêm apontando para as di- 
ficuldades que acompanham o processo de ensino-aprendizagem da leitura 
e da escrita nas séries iniciais do Ensino Fundamental, em um movimen- 
to que se inicia desde a década de 80, com diferentes publicações, 
dentre as quais se destaca a de Ferreiro & Teberosky (1986). 

A realidade da escola pública brasileira do início do séc. XXI demons- 
tra que as dificuldades no ensino-aprendizagem da leitura e da escrita 
permanecem até hoje. Dados do Unicef (2005) evidenciaram, em 2005, 
780 mil crianças que alcançavam a 4a série do Ensino Fundamental sem 
saber ler e escrever. Consideramos, assim, ser de extrema relevância e 
urgência que os estudos em educação busquem compreender esta realida- 
de, na tentativa de apontar caminhos que venham reverter tal situação. 

O presente texto tem como objetivo apontar possibilidades que contri- 
buam de alguma forma para o trabalho com a linguagem escrita na esco- 
la. Para isso, partiremos de nossas experiências vivenciadas em esco- 
las do Ensino Fundamental, em especial nas séries iniciais, bem como 
de estudos e pesquisas no campo da metodologia de ensino. Nosso intui- 
to será menos o de discutir processos psicológicos de aquisição da 
língua escrita, e mais o de apresentar uma prática pedagógica coerente 
com a construção de uma escola que visa não apenas instruir alunos/as 
nos conhecimentos acumulados historicamente, mas também formar etica- 
mente para o exercício da cidadania autônoma e crítica, para a convi- 
vência pautada em princípios de democracia, justiça e solidariedade. 

Neste sentido, acreditamos que a proposta de ensino transversal e a 
estratégia de projetos (Araújo, 2003; Moreno, 1998) podem ajudar no 
ensino-aprendizagem da leitura e escrita, na medida em que visam uma 
formação para a ética e a cidadania, atribuindo, entre outros aspec- 
tos, maior significado aos conteúdos trabalhados na escola. 

Por fim, é preciso ressaltar que o intuito não é trazer verdades aca- 
badas e nem encarar as idéias apresentadas como a única e/ou melhor 
alternativa. Ao contrário, o propósito é contribuir para as discussões 
teóricas e metodológicas inerentes ao processo de ensino-aprendizagem 
dos conteúdos, em especial da leitura e escrita, nas séries iniciais. 

 
Aprendizagem e alfabetização: pressupostos 

 
Ferreiro e Teberosky (1986), ao discorrerem sobre os métodos tradicio- 



nais de ensino da leitura e escrita, afirmam que as posturas metodoló- 
gicas trazem consigo, juntamente, concepções psicológicas acerca dos 
processos de aprendizagem. 

De acordo com as autoras, as perspectivas tradicionais de alfabetiza- 
ção enfocam, no ensino da leitura e escrita, a associação entre sons e 
símbolos, em um processo mecânico de codificação e decodificação, que, 
em última instância, considera a criança como sujeito passivo que  
aguarda o reforço externo para que se dê a aprendizagem. Assim, os mé- 
todos tradicionais de alfabetização começam a ser questionados pelas 
autoras, que propõem uma nova forma de encarar o sujeito que aprende, 
considerando que a criança, na aprendizagem da língua escrita: 
 

“(...) procura ativamente compreender a natureza da linguagem que se  
fala à sua volta, e que, tratando de compreendê-la, formula hipóteses, 
busca regularidades, coloca à prova suas antecipações e cria sua pró- 
pria gramática (...). No lugar de uma criança que recebe pouco a pouco 
uma linguagem inteiramente fabricada por outros, aparece uma criança  
que reconstrói por si mesma a linguagem, tomando seletivamente a 
informação que lhe provê o meio.” (Ferreiro & Teberosky, 1986, p.22) 

 
Não é nossa intenção aprofundar a discussão acerca dos processos psi-

cológicos de aquisição/construção da escrita. Entretanto, fica clara a 
contribuição das autoras no sentido de considerar a ação e participa- 
ção dos sujeitos no processo de ensino-aprendizagem dos conhecimentos  
escolares, especialmente, em nosso caso, a leitura e a escrita. 

Assim, para o presente trabalho, partimos do pressuposto de que a 
aprendizagem se dá na interação dos sujeitos com os conhecimentos, de  
modo que, por um lado, nem o conhecimento deve ser imposto a um sujei- 
to passivo e nem, em contrapartida, o sujeito desenvolve, por si só, o 
conhecimento do mundo a sua volta. Considerando especialmente a lin- 
guagem escrita, partimos do princípio de que esta é uma produção huma- 
na, uma atividade cultural, cuja aprendizagem que se dá na escola – a 
alfabetização escolar – pressupõe que a criança, em constante contato 
com a leitura e escrita, possa compreender suas formas, significados 
e usos individual, social e cultural. 

Ao utilizarmos o termo alfabetização, entendemos que a aprendizagem da 
leitura e escrita implica em um processo contínuo, que engloba não  
apenas o trabalho nas séries iniciais do Ensino Fundamental, mas tam- 
bém outras vivências do sujeito na escola e fora dela. Remetemo-nos, 
assim, às considerações de Tfouni (1995), ao afirmar que: 

 
“(...) a alfabetização, enquanto processo individual, não se completa 
nunca, visto que a sociedade está em contínuo processo de mudança e a 
atualização individual para acompanhar essas mudanças é constante. 
(...) O movimento do indivíduo dentro dessa escala de desempenho, ape- 



sar de inicialmente estar ligado à instituição escolar, parece seguir 
posteriormente um caminho que é determinado sobretudo pelas práticas 
sociais nas quais ele se engajar.” (Tfouni, 1995, p.15-16). 
 
De acordo com esta autora, o grande impasse na discussão acerca do  

ensino-aprendizagem da língua escrita está na freqüente articulação 
que é feita entre alfabetização e escolarização, a partir da qual 
alfabetizar passa a ser sinônimo de aquisição de determinadas habili- 
dades de codificação e decodificação e, enquanto tal, um processo que 
chega a um fim ao se atingir determinados objetivos. 

Para Tfouni, vincular alfabetização à escolarização atribui, ao ensi- 
no-aprendizagem da escrita, um caráter mecânico, de repetição de sons, 
letras, sílabas. Esta concepção tradicional de alfabetização – que en- 
contramos até hoje na escola – tem como uma de suas conseqüências o 
fato de que, desta forma, a escrita e a leitura passam a ser encaradas 
pelos alunos/as com um fim em si mesmas, ou cujo único objetivo é 
“passar de ano”, “tirar nota”. Assim, “(...) o ato de alfabetizar pas- 
sa a existir somente enquanto parte das práticas escolares, e ignoram- 
se sistematicamente as práticas sociais mais amplas para as quais a 
leitura e escrita são necessárias, e nas quais serão efetivamente co- 
locadas em prática” (idem, p.18). Nesta perspectiva, a alfabetização 
deve ser vista como um processo de representação complexo, não-linear, 

 
“(...) que acompanha o desenvolvimento, e que passa por estágios que  
vão desde a microdimensão (por exemplo, representar o som |s| com os 
grafemas ss (osso), c (cena), sc (asceta), xc (exceto) etc.) até um  
nível mais complexo (representar o interlocutor ausente durante a pro- 
dução de uma carta, por exemplo).” (Tfouni, 1995, p.19) 

 
É desta forma, portanto, que encaramos o processo de alfabetização ao 

referenciá-lo no presente trabalho. 
Outro autor que embasa nossas considerações é o psicólogo russo 

Vygotsky (1999), em seus estudos sobre o desenvolvimento da escrita1. 
Segundo Vygotsky, a aprendizagem da linguagem escrita deve enfatizar 
sua dimensão enquanto atividade cultural, que só adquire sentido pelo 
uso que dela se faz. Assim, para o autor, é preciso ter consciência: 

 
“(...) de que a escrita deve ter significado para as crianças, de que 
uma necessidade intrínseca deve ser despertada nelas e a escrita deve 
ser incorporada a uma tarefa necessária e relevante para a vida. Só 
então poderemos estar certos de que ela se desenvolverá não como hábi- 

                                                 
1 Nossa referência ao trabalho de Vygotsky (1999) dá-se prioritariamente sob o ponto de vista 
pedagógico (e não psicológico), relacionado às implicações educacionais no ensino da linguagem 
escrita. 



to de mão e dedos, mas como uma forma nova e complexa de linguagem.” 
(Vygotsky, 1999, p.156) 
 
As considerações de Vygotsky apontam para um ensino que atribua 

relevância aos processos de leitura e escrita, tendo em vista a neces- 
sidade de se romper com as concepções tradicionais, que priorizam um 
treinamento imposto, uma atividade mecânica e descontextualizada das 
necessidades sociais e cotidianas. É assim que, para este autor, a me- 
todologia de ensino da língua escrita deve ser voltada não para que as 
crianças aprendam, em si, a ler e a escrever, mas sim “(...) descubram 
essas habilidades durante as situações de brinquedo. Para isso é ne- 
cessário que as letras se tornem elementos da vida das crianças, da 
mesma maneira como, por exemplo, a fala.” (idem, p.156). 

As idéias colocadas até agora nos auxiliam na compreensão dos 
pressupostos que devem pautar o processo de alfabetização a ser desen- 
volvido ao longo das séries iniciais do Ensino Fundamental. Este é um 
dos pontos de partida sobre o qual se constrói o presente trabalho e 
é, portanto, com esta perspectiva, que buscaremos entender a prática 
pedagógica apontada a partir de agora. 
 
Formação ética e Transversalidade 
 

Defendemos a idéia de que a escola, mais do que levar aos estudantes 
os conhecimentos da humanidade, tem o papel de contribuir para a cons- 
trução de uma sociedade mais justa e igualitária, onde todos e todas 
possam participar ativamente e conviver de maneira democrática. Assim, 
encontramos, no trabalho de Araújo (2002, 2003), uma possibilidade de 
organização da escola que se faz coerente com tais idéias. 

De acordo com Araújo (2003) o objetivo da educação deve girar em torno 
de dois eixos básicos: a instrução e a formação. Enquanto a instrução 
refere-se à transmissão dos conhecimentos historicamente acumulados 
pela humanidade – representados, na escola, pelos conteúdos e disci- 
plinas como matemática, ciências, língua, etc. – a formação volta-se 
para a ética e a cidadania, que pressupõe a construção de uma socieda- 
de que garanta vida digna para todos os seres humanos, e compreende o 
desenvolvimento de aspectos que dêem, aos alunos/as, certas “(...) 
condições físicas, psíquicas, cognitivas e culturais necessárias para 
uma vida pessoal digna e saudável e para poderem exercer e participar 
efetivamente da vida política e pública da sociedade, de forma crítica 
e autônoma” (Araújo, 2003, p.30-31). 

Desta forma, para que a escola atinja seus objetivos, na concepção de 
Araújo, é necessário articular o ensino dos conteúdos escolares – o 
conhecimento histórico, social e cultural – a uma formação que prepare 
o sujeito para lidar com a diversidade, o conflito de idéias, os sen- 
timentos e emoções presentes nas relações intra e interpessoais, além 



de garantir a possibilidade e a capacidade de indignação frente às in- 
justiças da vida cotidiana. (Araújo, 2002, p.39). 

Porém, para o autor, o papel que freqüentemente a escola vem exercendo 
limita-se à instrução. Assim, as crianças vão à escola somente para 
aprenderem os conteúdos historicamente acumulados pela humanidade: ma- 
temática, língua, história e outros, de modo que estes conhecimentos 
escolares (ou escolarizados) passam a ser vistos com fim em si mesmos. 
Além disso, o modo como são trabalhados os conteúdos acaba por distan- 
ciá-los da realidade e dos interesses da maioria dos alunos/as, que 
não encontram significado ou relevância no que aprendem (idem, p.22). 

Para Araújo, o estudo dos conhecimentos historicamente acumulados pela 
humanidade não é suficiente para, por si só, garantir a formação de 
cidadãos e cidadãs que efetivamente se preocupem com o bem estar indi- 
vidual e coletivo. Sem deixar de reconhecer a importância das diferen- 
tes disciplinas, o autor acredita que encarar o ensino escolar sob a 
ótica apenas da instrução – colocando em segundo plano a formação 
ética e a construção de valores – é desenvolver uma educação que pou- 
co colabora com a construção de uma sociedade mais justa. 

A partir desta inquietação em instruir e formar os cidadãos e cidadãs, 
Araújo apresenta uma proposta de trabalho pedagógico pautada nos prin- 
cípios da transversalidade e da estratégia de projetos. 

Para falar de transversalidade, Araújo busca referências no trabalho 
de Montserrat Moreno (1998). Esta autora, como veremos, propõe a in- 
serção dos chamados temas transversais e, mais do que isso, defende 
uma mudança na própria forma de encarar as disciplinas escolares. 

Segundo Moreno, o ensino escolar freqüentemente coloca as matérias 
curriculares (história, língua, matemática) apenas como finalidades em 
si mesmas, e a escola deixa de cumprir o objetivo de formar os estu- 
dantes, de desenvolver neles a capacidade de compreender o mundo que  
os rodeia. Tidas como fim em si mesmas, as disciplinas transformam-se, 
para muitos alunos/as, “em algo absolutamente carente de interesse ou 
totalmente incompreensível.” (Moreno, 1998, p.38). Assim, prossegue a 
autora, “(...) as aprendizagens escolares são vividas por alunos e  
alunas como algo gratuito, cuja única finalidade consiste em passar  
nos exames.” (idem, p.45). Esta mentalidade deve-se ao fato de que, 
para as crianças, é muito difícil entender a utilidade das aprendiza- 
gens quando são apresentadas como algo que justifica a si mesmo. 

Diante dessa situação, a proposta é que nossas preocupações sociais 
mais intensas (como as questões ambientais, de saúde, orientação sexu- 
al, educação para a paz, por exemplo), transformem-se no que a autora 
denomina “temas transversais”, ou seja, o próprio eixo em torno do 
qual devem girar as disciplinas trabalhadas pela escola. 

Assim, segundo Moreno, as preocupações sociais passam a ser “assunto 
de estudo nas escolas”. As matérias curriculares, por sua vez, servem 



de apoio para os temas transversais, que pretendem transformar o 
aprendizado escolar no estudo de questões que de fato sejam relevantes 
aos alunos/as e que possam contribuir para uma formação em valores. 

Esta é, portanto, a idéia da transversalidade: estruturados em torno 
dos temas transversais, os conteúdos trabalhados têm sua própria fina- 
lidade transformada; alunos e alunas estabelecem uma relação diferente 
com estes conhecimentos, os quais passam a dar suporte para o estudo 
dos temas transversais e adquirem significado e utilidade. 

Assim, a autora destaca a importância de que alunos e alunas atribuam 
significado às aprendizagens propostas pela escola. Partindo do pres- 
suposto de que aprender requer sempre um esforço por parte do estudan- 
te, a autora afirma que “Nada desanima mais que realizar um trabalho 
que requer esforço sem que se saiba para que serve.” (ibidem, p.45). 
Dessa maneira, a autora defende a idéia de que, quando um determinado 
conhecimento se relaciona à curiosidade própria de todo ser humano ou 
é percebido como alguma coisa útil para sua vida, pode transformar-se 
em algo que será vivido com grande satisfação. 

É neste aspecto que a transversalidade propõe uma articulação entre o 
científico e o cotidiano, aproximando os temas transversais – assuntos 
da realidade social vivida por alunos e alunas e que efetivamente con- 
tribuam para a formação ética – das disciplinas trabalhadas na escola. 

Dessa maneira, a partir do estudo de um tema transversal relativo à 
realidade social dos estudantes, disciplinas como matemática, língua, 
história, geografia, artes, passam a ter um valor importante para a 
aquisição dos objetivos que se almejam com o estudo do tema trans- 
versal. Assim, as aprendizagens escolares deixam de acontecer em um  
contexto distante de qualquer uso “extra-escolar”, como define Moreno, 
e passam a ter relações com o que acontece cotidianamente na vida de 
alunos e alunas, inclusive fora da instituição escolar. 

A intenção de Montserrat Moreno, com sua proposta, é trazer a aprendi- 
zagem escolar para: “(...) contextos reais nos quais as noções a ensi- 
nar adquiram um significado, contextos que não sejam absurdos, mas que 
tenham um sentido não só para os adultos, mas também para a criança 
que queremos que maneje os conceitos.” (Moreno, 1998, p.48) 

Como vimos, a idéia de transversalidade pressupõe não apenas uma 
mudança metodológica, mas também epistemológica, na medida em que pro- 
põe repensar o próprio objetivo da escola: a escola deixa de se preo- 
cupar simplesmente com a transmissão dos conteúdos culturalmente her- 
dados e passa a se preocupar com a formação de homens e mulheres pre- 
parados para viver em uma sociedade que possui hoje necessidades  
muito particulares – como a paz, uma vida digna e saudável, afetivida- 
de, respeito ao meio ambiente –, necessidades que só podem ser apreen- 
didas pela escola a partir do estudo do próprio cotidiano e dos pro- 
blemas sociais em que vivem as crianças que ali convivem. 



 
O ensino transversal e a estratégia de projetos 
 

Ao utilizar como referência a perspectiva de Moreno (1998) acerca da 
transversalidade, Araújo (2003) propõe o trabalho com a estratégia de 
projetos como forma de colocar em prática tais princípios. 

Fundamentado na proposta teórico-metodológica abordada por este autor, 
o trabalho com projetos, segundo a perspectiva de transversalidade, 
vem sendo desenvolvido em diferentes escolas, públicas e privadas. Ao 
mesmo tempo, a proposta vem sendo foco de diferentes estudos e pesqui- 
sas – é, inclusive, objeto da dissertação de Mestrado desenvolvida pe- 
lo autor do presente texto. Assim, inúmeros são os estudos e as expe- 
riências em que se pautam as discussões que ora trazemos. 

A partir do que propõe Araújo (2003), o trabalho junto às crianças 
gira em torno de projetos que são desenvolvidos a partir de temáticas 
transversais. Desta forma, o foco dos projetos é sempre uma temática 
que tenha como objetivo a formação ética, relacionada, por exemplo, 
aos direitos humanos, à afetividade, aos problemas sociais, à resolu- 
ção de conflitos, etc. Tal temática deve se articular aos conteúdos 
escolares, os quais são estudados no intuito de auxiliar os alunos e 
alunas na compreensão dos temas e das questões abordadas. 

Embora a proposta de articulação entre transversalidade e estratégia  
de projetos paute-se em um trabalho interdisciplinar, o ensino de cada 
uma das disciplinas continua sendo fundamental, visto que a própria 
formação ética para o exercício da cidadania não pode deixar de lado 
os conhecimentos historicamente acumulados que todo o cidadão e cidadã 
precisa saber para participar ativa e conscientemente da vida pública. 

Diante destas considerações, pensamos ser pertinente discutir a alfa- 
betização no contexto da prática de projetos e da transversalidade, 
acreditando que este trabalho muito tem a contribuir para o ensino da 
língua escrita na escola. A seguir, desta forma, apontaremos possibi- 
lidades de trabalho com a leitura e a escrita a partir de projetos 
desenvolvidos sob a perspectiva transversal. O intuito é evidenciar 
que, à medida que o trabalho escolar volta-se para a formação ética 
– segundo o referencial teórico e metodológico que abordamos – a pró- 
pria aprendizagem da leitura e da escrita ganha significado aos alu- 
nos/as, contribuindo para a superação dos métodos tradicionais de 
alfabetização que, conforme apontamos anteriormente, vêm sendo aponta- 
dos como uma das causas para o fracasso das crianças na escola. 

 
Experiências de leitura e escrita a partir da estratégia de projetos 

 
A partir do trabalho com projetos na perspectiva da transversalidade 

aqui delineada, consideramos que os conteúdos escolares trabalhados 
adquirem maior significado, contribuindo para a aprendizagem, a com- 



preensão da realidade e a construção de valores éticos, vinculados à 
democracia e justiça. O objetivo da escola, assim, deixa de ser apenas 
o trabalho mecânico e descontextualizado com os conteúdos escolares, 
e passa a ser a própria formação autônoma e crítica dos estudantes, a 
partir da articulação entre os problemas e necessidades do cotidiano 
e da sociedade, e os conhecimentos culturais e científicos. 

Considerando especificamente a aprendizagem de leitura e escrita, nos- 
sas experiências evidenciam que a prática em questão auxilia não ape- 
nas para que os alunos/as compreendam a linguagem escrita, mas que 
passem a encará-la também como possibilidade de compreender, atuar e 
transformar a realidade. Assim, a leitura e a escrita ganham signifi- 
cado ao serem utilizadas na expressão e interpretação de idéias, na  
compreensão dos próprios sentimentos e da perspectiva do outro, no re- 
gistro do trabalho desenvolvido, na comunicação entre pares. Enfim, a 
ênfase passa a ser o próprio uso pessoal, social e cultural da lingua- 
gem escrita, e não mais os processos de codificação e decodificação. 

Inúmeras são as possibilidades de trabalho com a escrita na perspecti- 
va aqui discutida. Na tentativa de evidenciar de que forma a alfabeti- 
zação passa a ser encarada quando o próprio objetivo da escola é re- 
pensado, trazemos alguns exemplos de atividades que compuseram proje- 
tos desenvolvidos junto a crianças das séries iniciais, considerando, 
conforme colocado anteriormente, que o processo de alfabetização não 
se encerra na primeira série (e nem na 4a), mas permeia toda a relação 
do sujeito com a linguagem escrita ao longo de sua vida em sociedade. 

Desta forma, em primeiro lugar, cabe destacar que, nos projetos que 
 desenvolvemos junto aos alunos/as, uma das atividades que permeia todo 
o processo é a confecção dos portfólios. O portfólio contém o registro 
(individual e/ou coletivo) de todas as atividades desenvolvidas pelos 
estudantes ao longo do projeto, e seu intuito é enfatizar a “autoria” 
das crianças (Araújo, 2003, p.65) na construção do conhecimento trabalhado. 

O registro do portfólio compreende a escrita em diferentes formas: 
desde a confecção de listas de palavras ou textos coletivos (para as 
crianças no início do processo de alfabetização, por exemplo), até a 
produção de textos mais complexos (dissertações, narrativas, cartas). 

Ao final do projeto, os alunos e alunas podem acompanhar todo o per- 
curso realizado, manuseando o portfólio, fazendo a leitura das ativi- 
dades desenvolvidas – para si mesmas ou para outros/as, como, por  
exemplo, seus familiares. Além disso, em geral, os portfólios são en- 
caminhados para a biblioteca da escola, possibilitando que outras cri- 
anças e adultos da escola tenham acesso aos registros realizados. 

Consideramos que o registro em portfólios traz para a atividade escri- 
ta uma dimensão maior do que simplesmente uma prática mecânica: a es- 
crita adquire sentido, passa a ser vista em sua dimensão cultural. Co- 
mo afirmam Gontijo & Leite (2002), “Escrever textos para si e para os 



outros é uma prática social e exige que as crianças utilizem uma das 
mais importantes produções humanas – o sistema de escrita elaborado ao 
longo da história social dos homens.” (Gontijo & Leite, 2002, p.165). 
Isto fica evidente na importância que as crianças atribuem aos portfó- 
lios elaborados e na grande satisfação em seu manuseio e leitura. 

A escrita também está bastante presente nas atividades em que alunos e 
alunas precisam refletir sobre e expressar seus próprios sentimentos, 
desejos, idéias e pontos de vista, tomando consciência dos mesmos, 
buscando meios de melhor comunicá-los a seus pares. 

Conforme colocamos anteriormente, o trabalho com os temas transversais 
tem como objetivo a formação de sujeitos autônomos e críticos para o 
exercício da cidadania, que sejam, portanto, capazes de conviver ética 
e democraticamente em sociedade. Isso implica tomar consciência de 
seus próprios sentimentos, idéias e pontos de vista, ao mesmo tempo em 
que saibam respeitar a perspectiva do outro (Araújo, 2002). Neste sen- 
tido, escrever e ler passam a ser meios para a expressão e interpre- 
tação de tais perspectivas; o domínio de regras, a aquisição de habi- 
lidades e técnicas, que antes eram o próprio objetivo das atividades, 
passam a ser conseqüência do processo de aprendizagem da língua escri- 
ta enquanto representação (Tfouni, 1995). 

É assim que, por exemplo, uma atividade de “escrita de frases” passa a 
ter como objetivo que a criança expresse o que sentiu ao longo de de- 
terminada vivência. Uma “produção de texto” pode ser utilizada como 
forma de pensar alternativas para a resolução de conflitos, na qual, 
por exemplo, cada aluno(a) é solicitado(a) a criar o final de uma es- 
tória que se inicia com a briga de duas crianças. De modo análogo, a 
estrutura e confecção de uma carta pode ser trabalhada com o objetivo 
de levar as crianças a comunicarem a seus pais e mães sobre as difi- 
culdades de se dialogar a respeito de temáticas de sexualidade. 

Como podemos notar, em cada um destes exemplos – que compuseram 
projetos de trabalho desenvolvidos na perspectiva da transversalidade 
– as atividades de escrita são contextualizadas e as propostas enfati- 
zam seu uso e relevância em práticas sociais, o que contribui para que 
a aprendizagem seja significativa (Vygotsky, 1999). 
 
Considerações finais 
 

Nossa intenção, neste trabalho, foi demonstrar as possibilidades tra- 
zidas pela concepção de transversalidade e a estratégia de projetos ao 
ensino da linguagem escrita nas séries iniciais do Ensino Fundamental. 

Partimos do pressuposto de que a alfabetização nas séries iniciais de- 
ve encarar a escrita enquanto prática social, desenvolvida historica- 
mente e que, para tanto, é preciso modificar os métodos de ensino pau- 
tados em processos mecânicos, em direção a uma prática que reconheça 



não apenas a participação dos alunos/as nos processos de aprendizagem, 
mas também confiram maior significado à escrita e leitura na escola. 

Neste sentido, argumentamos que a proposta de transversalidade, arti- 
culada à estratégia de projetos, possibilita que os conhecimentos tra- 
balhados na escola, em especial a leitura e escrita, ganhem maior re- 
levância e significado na aprendizagem das crianças. Tais conhecimen- 
tos deixam, assim, de ser vistos com finalidade em si mesmos, e passam 
a ser meios para a formação ética e a construção de valores voltados 
para a democracia, justiça e solidariedade, em busca de uma sociedade 
mais justa, democrática e igualitária. 

Temos consciência de que as experiências aqui relatadas correspondem a 
apenas uma visão do que é possível fazer em relação à alfabetização 
das séries iniciais. Sendo assim, não podem ser vistas como uma única 
ou melhor solução para as dificuldades que permeiam o ensino da lin- 
guagem escrita nas escolas brasileiras. Entretanto, pensamos que este 
trabalho, que reflete uma prática pedagógica vivenciada ao longo dos 
últimos anos, além de estudos e pesquisas na área, pode contribuir pa- 
ra as discussões a respeito desta temática e, em uma perspectiva mais 
ampla (esperançosa, mas sem grandes pretensões), para a melhoria da 
educação no Brasil e para a construção de uma sociedade mais justa. 
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